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O ponto de honra

O Brasil vive, há meses, numa gangorra de sentimen-
tos contraditórios

Pulsa com orgulho. Orgulho pelo desempenho primoroso 
e inspirador dos Ministros do Supremo Tribunal Federal em 
seu momento supremo de decisão: o julgamento do Mensalão, o 
maior processo da longa história de 122 anos da Corte Suprema, 
que se identifica com o tempo de vida de nossa República.

Palpita com inquietação. Inquietação pela performance 
duvidosa e preocupante de alguns Senadores e Deputados que 
integram a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) 
intitulada Vegas/Monte Carlo, nomes originais da operação de-
sencadeada pela Polícia Federal e popularmente conhecida como 
a “CPI de Carlos Cachoeira”.

Separados por uma única avenida na Praça dos Três Pode-
res, os prédios que abrigam o Supremo e o Parlamento parecem 
habitar planetas distantes de universos longínquos, alheios um 
ao outro.

O tema que habita este e aquele mundo, curiosamente, é 
o mesmo: a corrupção de agentes públicos, manipulados por 
empresários desonestos e políticos cúmplices, à custa do suado 
dinheiro cobrado pelos tributos impostos ao cidadão brasileiro. 
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Apesar da proximidade e da semelhança, magistrados e parla-
mentares encenam espetáculos distintos, que despertam reações 
opostas na opinião pública brasileira.

O vigor e a firmeza expostas de forma didática pelos julga-
dores do STF contrastam com a tibieza e a insegurança assumi-
da pela maioria dos componentes da CPI.

O país se delicia com o avanço explícito da Justiça sobre os 
malfeitos já provados, os brasileiros se angustiam com a trajetória 
errática da Comissão Parlamentar sobre os corruptores já iden-
tificados.

Os dois braços mais longos do Poder Federal, no Judiciário 
e no Legislativo, exibem musculatura e convicções díspares, que 
projetam cenários opostos que, simultaneamente, confundem e 
inspiram aos brasileiros. 

A força e a determinação dos juízes, neste momento, atende 
à demanda de justiça num país inclemente com os que pouco têm 
e benevolente com os que tudo têm. 

A complacência e a cumplicidade de muitos parlamentares, 
neste momento, frustram a expectativa de uma nação carente de 
lideranças políticas que atendam aos padrões éticos e morais de 
cidadãos cada vez mais conscientes e exigentes.

O Congresso Nacional, ao contrário do Supremo Tribunal 
Federal, não cumpre a sua missão, não faz o seu trabalho, não 
satisfaz as justas expectativas do país.

Nada ilustra melhor esta frustração do que a atual ‘CPI de 
Carlos Cachoeira’, instalada em abril de 2012 para investigar a 
organização criminosa que dominou instâncias do poder, em seus 
diferentes níveis, para desviar dinheiro público com a conivência 
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e a cumplicidade de empresários, de políticos, de governantes e 
de gestores públicos que se aliaram ao crime para fraudar a con-
fiança popular e para insultar a moralidade pública.  

 A ambição da CPMI Vegas/Monte Carlos sugeria, ini-
cialmente, a disposição adequada para atender aos anseios na-
cionais. 

As palavras, na justificação do requerimento nº 1 de 2012, 
eram opulentas, exuberantes, inspiradas. O texto propunha a 
CPMI a partir de um decisivo julgamento da Suprema Corte 
dos Estados Unidos, em 1927 (caso McGrain v. Daugherty), 
que definia os poderes do Congresso para a oitiva obrigatória de 
seus cidadãos.

Reafirmava-se então o poder legítimo de inquirição do Par-
lamento, confirmando a atribuição do Legislativo na fiscalização 
dos atos da Administração Pública.  

 As intenções da ‘CPI do Cachoeira’ pareciam animadoras.  
Dizia o requerimento:

Nos últimos dias tornaram-se públicas atividades do Se-
nhor Carlos Augusto Ramos, também conhecido como ‘Car-
linhos Cachoeira’, que estão a merecer, pois, do Congresso 
Nacional, a necessária investigação, com o fito de aprimorar 
a legislação existente e fiscalizar as condutas – omissivas ou 
comissivas – de agentes públicos encarregados da imposição de 
observância das leis.

A justificação da CPMI reconhecia que “é dilatado o espec-
tro de ilicitudes que envolvem a pessoa do Senhor Carlos Au-
gusto Ramos. Seu tentacular envolvimento com o poder público 
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pode levar a perigoso comprometimento do fundamento republi-
cano e da credibilidade das instituições, sob a égide do Estado 
Democrático de Direito”.

Lastreada no suporte material das investigações da Opera-
ção Monte Carlo da Polícia Federal, a CPMI citava um vasto 
arsenal do Código Penal para listar os crimes imputados ao ban-
do de Cachoeira e seus asseclas: tráfico de influência para lega-
lizar jogos de azar, corrupção, condescendência criminosa, pre-
varicação, advocacia administrativa, violação de sigilo funcional, 
violação e divulgação de comunicação telefônica ou telemática, 
atividade com infração de decisão administrativa, exploração de 
prestígio e formação de quadrilha por agentes públicos, associa-
dos ou não a agentes privados, transferência ilegal de dinheiro, 
fraude em licitações para obter vantagens, prorrogação de con-
tratos obtidos com licitações irregulares, entre outros. 

A CPMI lembrava que o nome de Cachoeira esteve em evi-
dências em investigações anteriores do próprio Congresso, como 
a CPMI dos Correios e a CPI dos Bingos, ambas instaladas 
em 2005, além da Operação Vegas da Polícia Federal. Na jus-
tificação, ela lamentava: “Infelizmente, nestas oportunidades, os 
inquéritos parlamentares e policiais tão somente – se tanto – ro-
çaram as atividades ilegais de ‘Carlinhos Cachoeira’”. A CPMI 
apontava, determinada, sua obrigação maior: “Urge enfrentar o 
desafio de destrinçar as relações entre poder público e atividades 
do Senhor Carlos Augusto Ramos”.

Com pertinente presunção, a CPMI ressaltava a autonomia 
da investigação parlamentar e estabelecia: “Deve ser de particu-
lar interesse deste Parlamento investigar o envolvimento de Car-
los Augusto Ramos com agentes públicos com vista a contornar 
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óbices às suas atividades contravenientes. (...) O  enfrentamen-
to desta questão é ponto de honra para o Congresso Nacional. 
Está em causa o resguardo da própria lisura do devido processo 
legislativo”.

Já na sua primeira reunião de trabalho, em 25 de abril de 
2012, a CPMI Vegas/Monte Carlos aprovou medidas corretas, 
propostas pelo Senador Vital do Rêgo e pelo Deputado Odair 
Cunha, respectivamente Presidente e Relator da CPMI.

Começou pedindo ao Supremo Tribunal Federal cópia de 
documentos e gravações sigilosas dos inquéritos da Polícia Fede-
ral realizados com base nas Operações Vegas e Monte Carlos. 
Fez o mesmo em relação à Procuradoria-Geral da República e 
repetiu o pedido ao próprio Departamento de Polícia Federal.

Assim, num único e certeiro tiro, a CPMI atingiu seu alvo 
principal, cortando caminho e agregando informações valiosas 
das instituições comprometidas com a apuração dos fatos. Os 
principais responsáveis, nomes e sobrenomes decisivos entre em-
presas e autoridades envolvidas e corrompidas pela organização 
criminosa de ‘Carlos Cachoeira’, já estavam lá, devidamente 
identificados pela eficiente investigação da Polícia Federal, auto-
rizada pela Justiça.

O “ponto de honra” do Congresso Nacional estava ao al-
cance dos ilustres parlamentares da CPMI.

Bastava querer, bastava fazer.

Não cabia protelação, não se admitia hesitação, porque o 
tempo era curto. No preciso plano de trabalho da CPMI, apro-
vado no primeiro dia útil de maio de 2012, estava definido que o 
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relatório final seria apresentado em 23 de outubro de 2012, para 
ser votado dois dias depois pelos integrantes da CPMI.

A CPMI que tinha a nobre missão de enfrentar o crime 
organizado nas fímbrias e no âmago do poder, como ‘ponto de 
honra’ do Parlamento, subitamente cessou no dia 28 de agosto 
de 2012 o bom trabalho que fazia até então. 

Inesperadamente, a CPMI deixou de querer, deixou de 
fazer.

De repente, não mais do que de repente, a maioria dos inte-
grantes da comissão decidiu interromper os trabalhos da CPMI 
por 40 longos e preciosos dias. Pelo espaço irrecuperável de 40 
dias, entre 29 de agosto e 9 de outubro, a CPMI resolveu ces-
sar sua investigação, deixando de aprovar os requerimentos de 
quebra de sigilo das empresas fantasmas ligadas ao bando de 
Cachoeira.

Por razões obscuras, insondáveis, sob o pretexto mal expli-
cado das eleições municipais de outubro de 2012, a CPMI co-
locou a honra do Parlamento em segundo plano, no momento 
solene em que colocava sob mira os corruptores, os corruptores 
de sempre, os corruptores nunca alcançados pela polícia e pelos 
homens de bem.

A CPMI de Cachoeira era a CPI dos meus sonhos, que 
eu tentei em vão promover em fevereiro de 1995, com um re-
querimento apresentado na esteira de duas CPIs importantes e 
conclusivas: a CPI de PC Farias, que levou ao impeachment do 
presidente Fernando Collor, e a CPI do Orçamento.

Os corruptos haviam então sido punidos, mas os corruptores 
continuaram impunes.
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Com a CPMI de ‘Carlos Cachoeira’, enfim, abria-se uma 
nova chance para o Brasil atacar vigorosamente a corrupção e a 
impunidade.

Mas, para desencanto geral, a CPMI cruzou os braços.

Na contramão da CPMI, que parou de trabalhar, a impren-
sa continuava o seu bom ofício, apontando dados e nomes cada 
vez mais constrangedores sobre a contaminação do poder público 
pelo crime e pela corrupção.

Na segunda-feira, 24 de setembro de 2012, no período em 
que a CPMI estranhamente hibernava, o jornal Correio Brazi-
liense trabalhava – e trabalhava bem.

Em manchete de primeira página, revelava o que a CPMI 
tentava não ver: o desvio de R$ 421 milhões pelo ‘deltaduto’ 
montado pela Construtora Delta para financiar campanhas polí-
ticas com dinheiro desviado de obras públicas, a partir de 18 em-
presas fantasmas, todas elas curiosamente já identificadas, mas 
não processadas pela CPMI do Cachoeira.   

Enquanto a honra do Congresso escorria junto com o tem-
po perdido, tentei expressar, junto aos mecanismos internos do 
Senado Federal, a natural perplexidade e a justa indignação da 
opinião pública brasileira com a inusitada inércia de uma CPMI 
que dizia estar comprometida com “o resguardo da própria lisura 
do devido processo legislativo”, como estava expresso na justifi-
cação de seu requerimento de criação, de autoria do Deputado 
Raimundo Gomes de Matos, do Senador Walter Pinheiro e ou-
tros Srs. Parlamentares.

Enviei correspondência à Corregedoria do Senado Federal 
e ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar pedindo o óbvio: 
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uma investigação para apurar se os integrantes da CPMI Vegas/
Monte Carlos estavam atuando em desacordo com os postulados 
elementares do decoro parlamentar.

Os estranhos pressupostos que levaram à repentina interrup-
ção dos trabalhos da CPMI, a meu juízo, me obrigavam a ficar 
sintonizado com as dúvidas que permeavam o cidadão comum 
e as entidades do país sempre atentas à atuação qualificada dos 
representantes do povo brasileiro.

Eu, como milhões de brasileiros, queria entender porque a 
CPMI parou de fazer o que bem fazia, porque parou de investi-
gar o que já se sabia, porque parou de ouvir o que já se pressentia.

O momento talvez mais constrangedor desta CPMI, ‘ponto 
de honra’ do Congresso, coincidiu com a esperada aparição na 
comissão do empresário Fernando Cavendish, o dono da Cons-
trutora Delta, pivô da organização criminosa sob investigação 
parlamentar.

Frustrando a CPMI, o Senado Federal e o Brasil, o Senhor 
Cavendish disse que nada responderia por que isso não interes-
sava à sua defesa. E calou-se.

Então, de forma inusitada, a CPMI calou os parlamentares.

Os Senadores e Deputados, diante da falta de respostas do 
empresário da Delta, queriam pelo menos exercer o seu básico 
direito de perguntar.

Mas a CPMI, num ato de flagrante desrespeito e humilha-
ção, manteve a esdrúxula cassação da palavra dos parlamen-
tares, ampliando ainda mais o manto de silêncio suspeito que 
beneficiava o empresário sob suspeição. Num ato de abjeta sub-
missão a interesses alheios aos interesses supremos do Congres-
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so e do povo brasileiro, a CPMI abdicou de seu compromisso 
constitucional.

Numa cena acabrunhante na história do Parlamento brasi-
leiro, a CPMI converteu-se em instrumento de mordaça para os 
parlamentares que, por definição, tinham assumido publicamen-
te o compromisso de resguardar a lisura do devido processo le-
gislativo, num enfrentamento com o crime que deveria ser ponto 
de honra para o Congresso Nacional.

O ‘ponto de honra’ do Congresso Nacional acabou revoga-
do pela própria CPMI.

Neste ciclo nada virtuoso de equívocos, meus requerimentos 
ao Corregedor e ao Conselho de Ética do Senado Federal foram 
respondidos de forma ainda mais inusitada. Cobravam de mim, 
Senador da República, os nomes dos Senhores Senadores que 
teriam violado os pressupostos do decoro parlamentar, ao des-
cumprir, por razões pouco claras, os nobres objetivos expressos 
no requerimento que criou a CPMI.

Repliquei aos órgãos competentes que meu requerimento 
não era algo assemelhado a uma ‘delação premiada’, mas tinha 
um propósito bem mais elevado: forçar as instâncias internas da 
Casa a uma investigação necessária para preservar as boas práti-
cas e a boa imagem do Senado Federal.

No momento em que a Nação festeja o exemplar desempe-
nho do Supremo Tribunal Federal, é essencial que os Senadores 
e Deputados de uma CPMI de atuação controversa reflitam so-
bre os efeitos danosos de uma investigação frustrante, polêmica, 
tortuosa, que abala a confiança da opinião pública sobre os fun-
damentos morais e éticos do Parlamento.
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Esta é a razão que tenho, como Senador da República e 
como cidadão, para contar esta história pouco edificante, na es-
perança de que sua reflexão permita a necessária correção de 
erros.

A dignidade na política e a credibilidade do Parlamento, 
para mim, serão sempre um inegociável ponto de honra.

Brasília, outubro 2012,

Senador PEDRO SIMON



Discurso
13 de setembro de 2012
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O Congresso Nacional marca passo

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

Venho à tribuna dizer a esta Casa que ela está vivendo um 
dos momentos mais tristes da sua história.

Paradoxalmente, o Brasil vive um momento de euforia. 

O Supremo Tribunal Federal está iniciando um novo Brasil.

Está-se começando a terminar com a impunidade; está-se 
começando a mostrar que a justiça e a lei vão começar a existir 
para todos, e não apenas para os ladrões de galinha.

Vivemos hoje um momento máximo da história do Supremo. 

E eu, pessoalmente, vivo um dos momentos mais felizes de 
meus 60 anos de vida pública diante do desempenho do STF.

Já no que se refere ao Congresso Nacional...

Há 36 anos cheguei a esta Casa. De lá para cá poucas vezes 
vivi, no Parlamento, uma hora tão triste, cruel e amarga quanto 
esta que nós estamos vivendo agora, com a CPI do Carlos Ca-
choeira. 

Primeiramente, quero ler aqui os dois requerimentos meus 
que certamente vão fazer parte da História, embora eu tenha 
restrições quando à atual Mesa do Senado, a essas Lideranças 
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que estão aí, quanto a tudo que está acontecendo na Câmara e 
no Senado.

Mas, estou aqui para tentar salvar a dignidade do Congresso.

Leio então o meu primeiro requerimento, dirigido ao Senhor 
Presidente do Conselho de Ética do Senado Federal:

Nos termos do art. 17 da Resolução nº 20, de 1993, que 
‘Dispõe sobre o Código de Ética e Decoro Parlamentar’, requei-
ro que o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa 
instaure procedimento investigatório com o propósito de verificar 
se os Senhores Senadores e Deputados que integram a CPMI 
‘Vegas/Monte Carlo’ ou CPMI de Cachoeira, especialmente os 
que compõem o grupo majoritário naquele colegiado – caracte-
rizada a participação nesse grupo majoritário pela concordância 
com acordos de lideranças, votações e encaminhamentos que es-
tão inviabilizando o aprofundamento das investigações que deve-
riam ser realizadas pela referida Comissão –, estão atuando em 
desacordo com os postulados elementares do decoro parlamentar. 

Salvo melhor juízo, conforme será detalhado na Justificação 
deste Requerimento, parece-nos que o comportamento da maio-
ria dos Senhores Senadores e Parlamentares tem sido o de evitar 
que o Inquérito Parlamentar em curso avance além do que a 
Polícia Federal já desvendou nas chamadas operações ‘Vegas’ e 
‘Monte Carlo’, o que configuraria, por parte de Suas Excelên-
cias, irregularidades incompatíveis com o decoro parlamentar, à 
luz do art. 55, inciso II, da Constituição Federal e a Resolução 
nº 20, de 1993, que ‘Institui o Código de Ética e Decoro Par-
lamentar’. 
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Leio, agora, a minha justificativa do requerimento, Senhor 
Presidente:  

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito ‘Vegas/Monte 
Carlo’, conhecida como ‘CPMI do Cachoeira’, foi criada com o 
propósito de aprofundar as investigações e revelações que a Polí-
cia Federal já havia produzido nas conhecidas operações ‘Vegas’ 
e ‘Monte Carlo’.

 A Polícia Federal, para recordarmos, desvendou a existên-
cia de uma organização criminosa comandada pelo Senhor Car-
los Augusto de Almeida Ramos, vulgo ‘Carlinhos Cachoeira’, 
que, a partir de atuação em jogos irregulares, se expandiu para 
setores empresariais – sobretudo indústria de medicamentos e 
da construção civil – com forte atuação junto ao Poder Público 
(contratos com a União, Estados e Municípios brasileiros).

No centro dessa atuação ‘empresarial’ de Cachoeira logo 
se evidenciou sua participação na Construtora Delta, da qual se 
tornou importante sócio com comprovada atuação nos negócios 
da referida instituição principalmente na Região Centro-Oeste e 
em outras tantas.

A atuação da organização criminosa de Cachoeira junto à 
Administração Pública é marcada por práticas notórias da cor-
rupção e do suborno, voltando-se, também, para o financiamento 
eleitoral ou não somente neste campo de Parlamentares que de-
fendiam os interesses do grupo.

Esperava-se que a CPMI investigasse especialmente essas 
relações de Cachoeira com o Estado brasileiro. 
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Entretanto, a Comissão – notória e ostensivamente – pro-
curou limitar seus trabalhos em apurações sobre a relação de Ca-
choeira com o Governo do Estado de Goiás e com o do Distrito 
Federal.

Para evitar o aprofundamento das investigações, até hoje 
pairam nos armários da CPMI importantes requerimentos apre-
sentados em abril, quando do início dos trabalhos. Trata-se de 
algo inadmissível e que não decorre de desídia, mas de devida e 
óbvia orientação política para frear determinadas linhas de inves-
tigação.

Salta aos olhos, além disso, que a CPMI tinha aprovado um 
procedimento de inquirição em que a palavra dos parlamentares 
foi cassada. 

Senhor Presidente, o Presidente da Delta disse que não res-
ponderia, porque não tinha interesse na sua defesa. Não falou. A 
Comissão da CPMI proibiu o Parlamentar de fazer pergunta. O 
Parlamentar não ia fazer a pergunta e usar os seus 10 minutos. A 
CPMI cassou a palavra dos Parlamentares, para que o que eles 
tinham a dizer não aparecesse.

  Se as CPMIs hoje sofrem com a falta de colaboração de 
depoentes que procuram não se auto-incriminar, esta CPMI in-
ventou algo lesivo ao princípio básico de qualquer Parlamento, o 
uso da palavra. Como pode haver um órgão parlamentar em que 
é proibida manifestação por parte de seus integrantes?

Tal procedimento foi questionado, mas, em junho deste ano, 
as Lideranças Partidárias, por maioria, decidiram manter o pro-
cedimento, a fim de proteger os depoimentos de pessoas altamen-
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te comprometidas como o Sr. Cachoeira [da Construtora Delta, 
o Sr. Fernando Cavendish, seu Presidente], e o Sr. Adir Assad, 
a quem é atribuída a criação de diversas contas fantasma que 
recebem recursos da Delta e de outras construtoras.

Depois de muitos esforços e de pressão da mídia e da opi-
nião pública, a CPMI conseguiu o que parecia um grande salto: 
a quebra do sigilo bancário da referida Construtora.

Agora, entretanto, na medida em que os poucos Congres-
sistas realmente comprometidos em aprofundar o Inquérito Par-
lamentar conseguem identificar, na documentação recebida pela 
CPMI, uma série de irregularidades [incríveis] nas transferên-
cias de recursos da Construtora Delta para empresas fantasmas, 
ocorreu notória manobra das lideranças dos grandes partidos po-
líticos, cujo resultado [Presidente] foi a inexplicável paralisação 
dos trabalhos da CPMI. 

O adiamento dos trabalhos até outubro – quando a CPMI 
já deverá estar examinando a proposta do relatório final – cons-
titui óbvia manobra para que não haja mais tempo de se investi-
gar, muito menos para votar requerimentos que quebrem novos 
sigilos de empresas fantasmas ligadas ao esquema da Delta e de 
Cachoeira.

A intenção mal disfarçada é evidente quando se analisa o 
que ocorreu no mês de agosto. Embora o Congresso Nacional 
estivesse, na maior parte do tempo em recesso branco, a CPMI 
continuou seus trabalhos, realizados depoimentos em geral sobre 
atores distantes dos pontos centrais a serem apurados.

Agora, nesta semana, entretanto, quando o Senado Federal 
está trabalhando em esforço concentrado, por que a CPMI re-
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solveu não funcionar? Seria um óbvio contrassenso lógico! Mas 
a explicação é política, é ética, é moral: as lideranças, reunidas 
no dia 25 de agosto, adotaram uma decisão que significa sabotar 
os trabalhos.

Contra a manifestação de um único Líder, o Deputado Ru-
bens Bueno, do PPS, e ausentes os Senadores Randolfe Rodri-
gues e Pedro Taques, a reunião do dia 25 de agosto impediu a 
realização da reunião administrativa em que deveriam ser votados 
vários requerimentos de convocação de depoentes e, sobretudo, a 
quebra de sigilo bancário de empresas fantasmas.

Essa decisão, mais do que adiar os trabalhos, praticamente 
os inviabiliza, tendo em vista que, somente tendo a CPMI o 
mês de outubro para a CPMI realizar as suas atividades, não 
mais será possível produzir todos os procedimentos necessários, 
ou seja, quebrar os sigilos, receber as informações, processá-las e 
ainda incluí-las no relatório final.

A CPMI está sob forte suspeita. Se a Comissão que recebeu 
uma delegação do Poder Legislativo não está atuando a conten-
to, urge que outras instâncias, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, atuem no sentido de evitar que prospere uma 
condição destinada a sabotar o Inquérito.

Por todo o exposto, a Corregedoria e o Conselho de Ética 
do Senado Federal precisam, urgentemente, analisar a atuação 
dos membros desta Casa que estão coniventes com as irregulari-
dades apontadas.

Senhor Presidente, eu gostaria de ler um requerimento se-
melhante, endereçado ao Senhor Corregedor-Geral. 

São os mesmos princípios e as mesmas teses. 
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Eu o envio ao Conselho de Ética e também à Corregedoria-
-Geral. 

Senhor Presidente, vivemos neste Congresso Nacional mo-
mentos memoráveis.

 A ditadura fechou este Congresso por três vezes.

 Na hora de votar as Diretas-Já, este Parlamento foi cercado 
pelas tropas do Exército.

Cassaram, prenderam e mataram, mas este Congresso man-
teve a sua dignidade, a sua honra. 

E o Congresso soube resistir, em nome do povo brasileiro. 

Que pena que Deus não impediu que eu estivesse aqui hoje! 

Que pena que eu não esteja em casa, ou no outro mundo, 
para não ser obrigado a fazer este pronunciamento!

Eu nunca vi esta Casa chegar a uma situação como a atual, 
Senhor Presidente.

 Quando eu cheguei a esta Casa, 36 anos atrás, o Supremo 
não podia processar Deputado nem Senador se não houvesse 
licença do Congresso. 

Senador matou Senador, Deputado matou Deputado, cri-
mes horríveis aconteceram.

Quando o Presidente do Supremo pedia licença para pro-
cessar um parlamentar, o que as duas Casas faziam? Nada. 

Não colocavam o pedido em votação. Não davam a licença 
que tinham obrigação de dar. Por espírito de classe, por instinto 
de sobrevivência, negavam-se a entregar o parlamentar acusado. 
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Mas, como não tinham coragem de enfrentar a opinião pú-
blica, não votavam. O pedido ficava na gaveta. Ficava anos a fio 
esquecido na gaveta.

Lutei muito, mas consegui mudar esta situação. Hoje, po-
rém, o Supremo já pode processar Senador e Deputado, e nem 
precisa ter nossa licença, não.

 Durante os oito anos do governo do Senhor Fernando 
Henrique Cardoso, o Procurador-Geral era mais um arquiva-
dor-geral... 

Na CPI do PC Farias e na CPI dos Anões do Orçamento, 
fizemos denúncias contra vários parlamentares, denúncias que 
ficaram retidas na gaveta do Procurador-Geral da República. 

Mas, felizmente, nós terminamos com esse absurdo.

 Ocorre, porém que nunca conseguimos fazer uma CPI, Se-
nhor Presidente, para investigar empreiteiro ou corruptor. 

Uma CPI dessas não sai, nunca sai. 

Eu tentei criar uma, mas o Presidente da República e o 
Congresso Nacional evitaram.

Agora, de repente, não mais que de repente, a Polícia Fede-
ral e a Procuradoria-Geral da República enviam para esta Casa 
um processo em que está provada a corrupção feita pelo corrup-
tor e pela empreiteira, pelo Sr. Carlos Cachoeira e pela Delta 
Engenharia.

Tudo está provado, está tudo explicado. 

Não tem mais nada o que se investigar!

Mas... 
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O que é uma CPI? Como ela começa?

Uma começou com o irmão do Presidente Collor. O senhor 
Pedro Collor fez uma denúncia contra o Sr. PC Farias. Nós 
criamos uma CPI e a CPI investigou, fez-se um levantamento e 
provou-se que as denúncias eram verdadeiras. Apurou-se tudo.

 Agora, neste caso, o processo que veio para esta Casa já 
diz tudo, já desvendou todas as bandalheiras do Sr. Cachoeira e 
da empresa Delta. Está tudo provado. Não se trata de criar uma 
CPI para investigar se ou houve crime ou não houve. Já existem 
as informações.

Sabem o que a CPI está fazendo? 

Está deixando na gaveta, não permitem que as apurações 
saiam da gaveta. 

Esse jovem relator, o deputado Odair Cunha... 

Triste imagem a que ele deixa, infelizmente. Ele já ouviu a 
primeira esposa do Sr. Cachoeira, ouviu a segunda esposa do Sr. 
Cachoeira. 

Agora, está-se investigando se Cachoeira tem uma terceira 
esposa, mas parece que não tem. 

O relator ouviu gente daqui, ouviu gente acolá, mas não 
apurou.

O ex-Presidente do DNIT, senhor Pagot, em entrevista à 
revista IstoÉ, pediu para ser ouvido, porque teria muitas coisas 
para contar.

 Eu falei com o Senhor Ex-Presidente do DNIT, que veio 
à minha casa e me disse: “Estão falando, estão contando; estão 
dizendo isso, estão dizendo aquilo. Eu quero depor porque eu 
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vou contar as coisas que aconteceram. Vou contar que o PT me 
pediu e que, a pedido do PT, eu conversei com as empreiteiras 
para arrumar dinheiro para a campanha da D. Dilma. Vou con-
tar o negócio do Rodoanel, lá em São Paulo, em que se buscou 
dinheiro para a campanha do Serra. Eu vou contar”.

Eu fui à Comissão e disse: “Está aqui a revista IstoÉ, com 
uma reportagem de 10 páginas. Falei com o Senhor ex-Presiden-
te do DNIT, que me disse que quer depor, que vem depor, que 
faz questão de depor”.

O Sr. Relator da CPMI foi levando, foi enrolando. Depois 
de muito tempo, então, concordaram em convocar o Sr. Pagot. 

Mas, antes tinham de convocar a primeira esposa do Cacho-
eira, a segunda esposa do Cachoeira. E a terceira...

Um mês depois convocaram o ex-Presidente do DNIT, mas 
aí as coisas já estavam regradas. 

Eu entendo o ex-Presidente do DNIT. Sofreu, foi massa-
crado, impediram-no de se defender, de explicar as coisas como 
eram.

 Dois meses depois, ele está trabalhando em assessoria para 
empresas. É o seu ramo, a sua especialidade. E é fácil de enten-
der, Senhor Presidente: ele agora presta assessoria para empre-
sas que negociam com o Governo Federal.

 É claro que ele sofreu pressão. “Cale a boca! O senhor 
veio falar? Fim. Acabou. Ou as empreiteiras ou o demitem ou 
não recebe mais nada. Fique quieto e siga seu trabalho.” E o sr. 
Pagot não contou mais nada. 
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O Brasil inteiro estava esperando o seu depoimento: “Final-
mente, vai falar o homem do DNIT. Finalmente, o homem da 
Delta vai falar.” 

Havia uma grande expectativa. Eu nunca vi tanto gente de 
imprensa na sala da CPI! Ainda assim, o único Líder de partido 
que estava lá era o Senador Álvaro Dias. Não havia nenhum 
outro líder de partido. Ninguém compareceu! 

Aí, fiquei me perguntando: “Mas, meu Deus, o diretor da 
Delta vai depor, o ex-Presidente do DNIT vai depor, e não há 
nenhum líder por aqui! O Líder do PMDB não está aqui, não 
está o Líder do PT!”. 

Não havia ninguém do PT! 

Já estava tudo regrado, Senhor Presidente. Eles não iam 
falar nada. 

Já estava tudo acertado. E nada aconteceu! 

Onde é que nós estamos, meu Deus do céu?

Já se fez muita coisa certa e muita coisa errada por aqui, mas 
sempre vi, pelo menos, resguardar-se um mínimo de pudor. 

Pelo menos, o que se faz é fingir, fazer de conta, levar de um 
jeito para que aquilo tenha aparência de seriedade.

Mas uma coisa assim escancarada, como aconteceu dessa 
vez, eu nunca tinha visto! Nunca!

Eu queria participar dessa CPI. Pedi para fazer parte da 
Comissão, mas os líderes do PMDB não me acharam em con-
dições. 

A Bancada do PMDB ficou com duas vagas de titular va-
zias, até hoje, e três vagas de suplente vazias, até hoje. 
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Eu compareci a todas as reuniões e não podia perguntar, 
porque primeiro perguntavam todos os titulares e, depois, todos 
os suplentes. Não me deram chance de falar. 

Faziam parte da CPI o Líder do PMDB, o Senador Renan 
Calheiros, e o então Líder do Governo, o Senador Romero Jucá, 
que estavam na CPI como titulares. Na hora desse arreglo, dessa 
reunião para transferir os trabalhos, eles, de repente, saíram da 
Comissão, colocaram outros dois no lugar deles, para que não 
fizessem parte da CPI na hora em que seria votada a suspensão 
dos trabalhos. 

Isso é demais, Senhor Presidente! 

Falo do fundo do coração: é demais!

Eu vivi um momento semelhante a esse, Senhor Presidente. 
Eu fui Líder do Governo Itamar Franco e Líder do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, no seu primeiro mandato. 

Quando Fernando Henrique comprou a reeleição e quan-
do Fernando Henrique ‘doou’ a Companhia Vale do Rio Doce 
num leilão vergonhoso, eu caí fora. 

Na segunda campanha presidencial de Fernando Henrique, 
eu fiquei contra ele.

Fiquei ao lado do Lula, trabalhei pelo Lula e lutei pelo Lula.

Lula esteve na minha casa me convidando para ser líder do 
seu Governo, para ser ministro do seu Governo. Estiveram lá ele 
e o José Dirceu, quando ainda não tinham assumido. Até hoje, 
minha empregada guarda uma fotografia grande no quarto dela 
e a camisa, que ela nunca mais lavou, assinada pelo Lula. 
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Eu disse que não era importante que eu assumisse um mi-
nistério, que isso ia dar confusão no Rio Grande do Sul. Mas eu 
me colocava à disposição de Lula, como eu tinha feito tanto no 
governo do Itamar Franco como no primeiro governo do Fernan-
do Henrique. 

Eu disse que o ajudaria mais daqui, do Congresso Nacional.

Quando houve aquele célebre episódio em que um cidadão 
dos Correios aparecia na televisão recebendo dinheiro de gorjeta, 
botando no bolso e discutindo o percentual de quanto ia ganhar, 
eu vim a esta tribuna e disse que aquilo era um escândalo, uma 
imoralidade. Eu disse: “Saio daqui e vou ao Palácio. Hoje, o 
Lula vai demiti-lo”. 

Fui ao Planalto, mas Lula não o demitiu.

Aí, criamos uma CPI, o senador Jefferson Péres e eu, mas o 
Lula não deixou que o Presidente do Senado a instalasse. 

Não foi instalada a CPI e, daí, Jefferson Péres e eu recorre-
mos ao ao Supremo Tribunal Federal. O STF ordenou que ela 
fosse criada, mas isso só ocorreu um ano depois. 

Assim, quando se criou a CPI, já não era mais o caso dos 
Correios. 

O caso tinha se transformado no Mensalão. 

Lula não puniu como devia punir, era o que eu dizia. Ele 
não demitiu, como devia demitir, não deu a linha para o governo, 
como devia dar.

Como Lula não fez nada disso, aconteceu esse Mensalão, 
que aí está. 

Agora, lamentavelmente, vejo uma situação semelhante. 
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Só estou aqui, Senhor Presidente, porque quero salvar a 
honra do Senado Federal. 

Os membros da CPI que estão participando dessa maioria, 
que estão agindo dessa maneira, que assumam então a responsa-
bilidade! 

Mas que fique claro que não é o Congresso Nacional, que 
não é o Senado da República que toma tal atitude! 

Essa atitude vergonhosa, humilhante, vexatória, que ficará 
para sempre na história do Congresso Nacional, que seja assu-
mida por seus responsáveis! 

O povo brasileiro que não merece isso de seus representan-
tes.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente, pela tolerância e pela gentile-
za de V. Excelência. 

E peço desculpas aos meus médicos por desobedecer suas 
ordens, mas eu ficaria ainda pior se não viesse à tribuna para 
falar ao país e aos brasileiros. Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR 
PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

 (Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regi-
mento Interno.) 

• Requerimento do Senador Pedro Simon ao Sr. Correge-
dor do Senado Federal; 

• Requerimento do Senador Pedro Simon ao Sr. Presiden-
te do Conselho de Ética do Senado Federal. 



Requerimentos
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À Corregedoria-Geral

Senhor Corregedor do Senado Federal,

Nos termos do art. 2º, incisos I e IV, da Resolução nº 17, 
de 1993, que “Dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar”, re-
queiro que o mencionado órgão desta Casa realize sindicância 
com o propósito de verificar se os Senhores Senadores que par-
ticipam do grupo majoritário da CPMI “Vegas/Monte Carlo” 
(ou CPMI do Cachoeira) – caracterizada a participação nesse 
grupo majoritário pela concordância com acordos de lideranças, 
votações e encaminhamentos que estão inviabilizando o aprofun-
damento das investigações que deveriam ser realizadas pela refe-
rida Comissão – estão atuando em desacordo com os postulados 
elementares do decoro parlamentar.

  Salvo melhor juízo, conforme será detalhado na Jus-
tificação deste Requerimento, parece-nos que o comportamento 
da maioria dos Senhores Senadores tem sido o de evitar que o 
Inquérito Parlamentar em curso avance além do que a Polícia 
Federal já desvendou nas chamadas operações “Vegas” e “Mon-
te Carlo”, o que configuraria, por parte de Suas Excelências, 
irregularidades incompatíveis com o decoro parlamentar, à luz do 
art. 55, inciso II, da Constituição Federal e a Resolução nº 20, 
de 1993, que “Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.
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Justificação

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito “Vegas/Mon-
te Carlo”, conhecida como “CPMI do Cachoeira”, foi criada 
com o propósito de aprofundar as investigações e revelações que 
a Polícia Federal já havia produzido nas conhecidas operações 
“Vegas” e “Monte Carlo”.

A Polícia Federal, para recordarmos desvendou a existência 
de uma organização criminosa comandada pelo Senhor Carlos 
Augusto de Almeida Ramos, vulgo “Carlinhos Cachoeira”, 
que, a partir de atuação em jogos irregulares, se expandiu para 
setores empresarias – sobretudo indústria de medicamentos e 
da construção civil – com forte atuação junto ao Poder Público 
(contratos com a União, Estados e Municípios brasileiros).

No centro dessa atuação “empresarial” de Cachoeira logo 
se evidenciou sua participação na Construtora Delta, da qual se 
tornou importante sócio com comprovada atuação nos negócios 
da referida instituição na Região Centro-Oeste.

A atuação da organização criminosa de Cachoeira junto à 
Administração Pública é marcada por práticas notórias da cor-
rupção e do suborno, voltando-se, também, para o financiamento 
(eleitoral ou não somente neste campo) de Parlamentares que 
defendiam os interesses do grupo.

Esperava-se que a CPMI investigasse especialmente essas 
relações de Cachoeira com o Estado brasileiro.

Entretanto, a Comissão – notória e ostensivamente – pro-
curou limitar seus trabalhos em apurações sobre a relação de Ca-
choeira com o Governo do Estado de Goiás e com o do Distrito 
Federal.



E OS CORRUPTORES?     •     37

Para evitar o aprofundamento das investigações, até hoje 
pairam nos armários da CPMI importantes requerimentos 
apresentados em abril, quando do início dos trabalhos. Trata-
-se de algo inadmissível e que não decorre de desídia, mas de 
óbvia orientação política para frear determinadas linhas de in-
vestigação.

Salta aos olhos, além disso, que a CPMI tenha aprovado 
um procedimento de inquirição em que a palavra dos parlamen-
tares foi CASSADA.

Se as CPMIs hoje sofrem com a falta de colaboração de 
depoentes que procuram não se auto incriminar, esta CPMI in-
ventou algo lesivo ao princípio básico de qualquer Parlamento, o 
uso da palavra. Como pode haver um órgão parlamentar em que 
é proibida manifestação por parte de seus integrantes.

Tal procedimento foi questionado, mas, em junho deste ano, 
as Lideranças Partidárias, por maioria, decidiram manter o pro-
cedimento, a fim de proteger depoimentos de pessoas altamente 
comprometidas com o Sr. Cachoeira, a começar pelo Sr. Fer-
nando Cavendish, até recentemente o Presidente da Construtora 
Delta, e o Sr. Adir Assad, a quem é atribuída a criação de diver-
sas contas fantasmas que recebem recursos da Delta e de outras 
construtoras.

Depois de muitos esforços e de pressão da mídia e da opi-
nião pública, a CPMI conseguiu o que parecia um grande salto: 
a quebra do sigilo bancário da referida Construtora.

 Agora, entretanto, na medida em que os poucos Congres-
sistas realmente comprometidos em aprofundar o Inquérito Par-
lamentar conseguem identificar, na documentação recebida pela 
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CPMI, uma série de irregularidades nas transferências de recur-
sos da Construtora Delta para empresas fantasmas, ocorreu no-
tória manobra das lideranças dos grandes partidos políticos, cujo 
resultado foi a inexplicável paralisação dos trabalhos da CPMI.

O adiamento dos trabalhos até outubro – quando a CPMI 
já deverá estar examinando a proposta de relatório final – cons-
titui óbvia manobra para que não haja mais tempo de se investi-
gar, muito menos para votar requerimentos que quebrem novos 
sigilos de empresas fantasmas ligadas ao esquema da Delta e de 
Cachoeira. 

A intenção mal disfarçada é evidente quando se analisa o 
que ocorreu no mês de agosto: embora o Congresso Nacional 
estivesse a maior parte do tempo em recesso branco, a CPMI 
continuou seus trabalhos, realizados depoimentos em geral sobre 
atores distantes dos pontos centrais a serem apurados.

Agora, nesta semana, entretanto, quando o Senado Federal 
está trabalhando em esforço concentrado, por que a CPMI re-
solveu não funcionar? Seria um óbvio contrassenso lógico!!! Mas 
a explicação é política, ética e moral: as lideranças, reunidas no 
dia 25 de agosto, adotaram uma decisão que significa sabotar os 
trabalhos.

Contra a manifestação de um único Líder, o Deputado Ru-
bens Bueno, do PPS, e ausentes os Senadores Randolfe Rodri-
gues e Pedro Taques, a reunião do dia 25 de agosto impediu a 
realização de reunião administrativa em que deveriam ser votados 
vários requerimentos de convocação de depoentes e, sobretudo, a 
quebra de sigilo bancário de empresas fantasmas.
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Essa decisão, mais do que adiar os trabalhos, praticamente 
os inviabiliza, tendo em vista que, somente tendo a CPMI o mês 
de outubro para realizar suas atividades, não mais será possível 
produzir todos os procedimentos necessários, ou seja, quebrar os 
sigilos, receber as informações, processá-las e ainda incluí-las no 
relatório final.

A CPMI está sob forte suspeita. Se a Comissão que recebeu 
uma delegação do Poder Legislativo não está atuando a conten-
to, urge que outras instâncias, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, atuem no sentido de evitar que prospere uma 
condução destinada a sabotar o Inquérito.

Por todo o exposto, a Corregedoria e o Conselho de Ética 
do Senado Federal precisam, urgentemente, analisar a atuação 
dos membros desta Casa que estão coniventes com as irregulari-
dades apontadas.

Senado  Federal,   12  de  setembro  de  2012.

Senador  PEDRO  SIMON
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Ao Conselho de Ética

Senhor Presidente do Conselho Ética

Senado Federal,

Nos termos do art. 17 da Resolução nº 20, de 1993, que 
“Dispõe sobre o Código de Ética e Decoro Parlamentar”, re-
queiro que o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta 
Casa instaure procedimento investigatório com o propósito de ve-
rificar se os Senhores Senadores que integram a CPMI “Vegas/
Monte Carlo” (ou CPMI do Cachoeira), especialmente os que 
compõem o grupo majoritário naquele colegiado – caracterizada 
a participação nesse grupo majoritário pela concordância com 
acordos de lideranças, votações e encaminhamentos que estão 
inviabilizando o aprofundamento das investigações que deveriam 
ser realizadas pela referida Comissão –, estão atuando em desa-
cordo com os postulados elementares do decoro parlamentar.

Salvo melhor juízo, conforme será detalhado na Justificação 
deste Requerimento, parece-nos que o comportamento da maio-
ria dos Senhores Senadores tem sido o de evitar que o Inquérito 
Parlamentar em curso avance além do que a Polícia Federal já 
desvendou nas chamadas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, 
o que configuraria, por parte de Suas Excelências, irregularida-
des incompatíveis com o decoro parlamentar, à luz do art. 55, 



42     •     Senador PEDRO SIMON

inciso II, da Constituição Federal e a Resolução nº 20, de 1993, 
que “Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.

Justificação

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito “Vegas/Mon-
te Carlo”, conhecida como “CPMI do Cachoeira”, foi criada 
com o propósito de aprofundar as investigações e revelações que 
a Polícia Federal já havia produzido nas conhecidas operações 
“Vegas” e “Monte Carlo”.

A Polícia Federal, para recordarmos desvendou a existência 
de uma organização criminosa comandada pelo Senhor Carlos 
Augusto de Almeida Ramos, vulgo “Carlinhos Cachoeira”, 
que, a partir de atuação em jogos irregulares, se expandiu para 
setores empresarias – sobretudo indústria de medicamentos e 
da construção civil – com forte atuação junto ao Poder Público 
(contratos com a União, Estados e Municípios brasileiros).

No centro dessa atuação “empresarial” de Cachoeira logo 
se evidenciou sua participação na Construtora Delta, da qual se 
tornou importante sócio com comprovada atuação nos negócios 
da referida instituição na Região Centro-Oeste.

A atuação da organização criminosa de Cachoeira junto à 
Administração Pública é marcada por práticas notórias da cor-
rupção e do suborno, voltando-se, também, para o financiamento 
(eleitoral ou não somente neste campo) de Parlamentares que 
defendiam os interesses do grupo.

 Esperava-se que a CPMI investigasse especialmente essas 
relações de Cachoeira com o Estado brasileiro.
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Entretanto, a Comissão – notória e ostensivamente – pro-
curou limitar seus trabalhos em apurações sobre a relação de Ca-
choeira com o Governo do Estado de Goiás e com o do Distrito 
Federal.

Para evitar o aprofundamento das investigações, até hoje 
pairam nos armários da CPMI importantes requerimentos 
apresentados em abril, quando do início dos trabalhos. Trata-
-se de algo inadmissível e que não decorre de desídia, mas de 
óbvia orientação política para frear determinadas linhas de in-
vestigação.

Salta aos olhos, além disso, que a CPMI tenha aprovado 
um procedimento de inquirição em que a palavra dos parlamen-
tares foi CASSADA.

Se as CPMIs hoje sofrem com a falta de colaboração de 
depoentes que procuram não se auto incriminar, esta CPMI in-
ventou algo lesivo ao princípio básico de qualquer Parlamento, o 
uso da palavra. Como pode haver um órgão parlamentar em que 
é proibida manifestação por parte de seus integrantes.

Tal procedimento foi questionado, mas, em junho deste ano, 
as Lideranças Partidárias, por maioria, decidiram manter o pro-
cedimento, a fim de proteger depoimentos de pessoas altamente 
comprometidas com o Sr. Cachoeira, a começar pelo Sr. Fer-
nando Cavendish, até recentemente o Presidente da Construtora 
Delta, e o Sr. Adir Assad, a quem é atribuída a criação de diver-
sas contas fantasmas que recebem recursos da Delta e de outras 
construtoras.
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 Depois de muitos esforços e de pressão da mídia e da opi-
nião pública, a CPMI conseguiu o que parecia um grande salto: 
a quebra do sigilo bancário da referida Construtora.

Agora, entretanto, na medida em que os poucos Congres-
sistas realmente comprometidos em aprofundar o Inquérito Par-
lamentar conseguem identificar, na documentação recebida pela 
CPMI, uma série de irregularidades nas transferências de recur-
sos da Construtora Delta para empresas fantasmas, ocorreu no-
tória manobra das lideranças dos grandes partidos políticos, cujo 
resultado foi a inexplicável paralisação dos trabalhos da CPMI.

O adiamento dos trabalhos até outubro – quando a CPMI 
já deverá estar examinando a proposta de relatório final – cons-
titui óbvia manobra para que não haja mais tempo de se investi-
gar, muito menos para votar requerimentos que quebrem novos 
sigilos de empresas fantasmas ligadas ao esquema da Delta e de 
Cachoeira. 

A intenção mal disfarçada é evidente quando se analisa o 
que ocorreu no mês de agosto: embora o Congresso Nacional 
estivesse a maior parte do tempo em recesso branco, a CPMI 
continuou seus trabalhos, realizados depoimentos em geral sobre 
atores distantes dos pontos centrais a serem apurados.

Agora, nesta semana, entretanto, quando o Senado Federal 
está trabalhando em esforço concentrado, por que a CPMI re-
solveu não funcionar? Seria um óbvio contrassenso lógico!!! Mas 
a explicação é política, ética e moral: as lideranças, reunidas no 
dia 25 de agosto, adotaram uma decisão que significa sabotar os 
trabalhos.
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Contra a manifestação de um único Líder, o Deputado Ru-
bens Bueno, do PPS, e ausentes os Senadores Randolfe Rodri-
gues e Pedro Taques, a reunião do dia 25 de agosto impediu a 
realização de reunião administrativa em que deveriam ser votados 
vários requerimentos de convocação de depoentes e, sobretudo, a 
quebra de sigilo bancário de empresas fantasmas.

Essa decisão, mais do que adiar os trabalhos, praticamente 
os inviabiliza, tendo em vista que, somente tendo a CPMI o mês 
de outubro para realizar suas atividades, não mais será possível 
produzir todos os procedimentos necessários, ou seja, quebrar os 
sigilos, receber as informações, processá-las e ainda incluí-las no 
relatório final.

A CPMI está sob forte suspeita. Se a Comissão que recebeu 
uma delegação do Poder Legislativo não está atuando a conten-
to, urge que outras instâncias, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, atuem no sentido de evitar que prospere uma 
condução destinada a sabotar o Inquérito.

Por todo o exposto, a Corregedoria e o Conselho de Ética 
do Senado Federal precisam, urgentemente, analisar a atuação 
dos membros desta Casa que estão coniventes com as irregulari-
dades apontadas.

Senado Federal, 12 de  setembro  de  2012.

Senador PEDRO SIMON





Respostas a
Pedro Simon
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Do Presidente do Conselho de Ética
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Do Presidente do Senado Federal





Réplicas de
Pedro Simon
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Ao Presidente do Conselho de Ética

OF. Nº 045/2012-GPSIM 

Brasília, 26 de setembro de 2012.

Assunto: Requerimento de procedimento investigatório 

               (CPMI “Vegas/Monte Carlo”)

Caríssimo Senador Antonio Carlos Valadares, 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,

Reporto-me ao ofício CEDP nº 451/2012, do dia 19 do 
corrente mês, por meio do qual Vossa Excelência solicita sejam 
nominados “o(s) Senador(es) objeto da denúncia, indicando, 
de forma individualizada e pormenorizada, os fatos que lhe são 
imputados, supostamente em desacordo com o decoro parla-
mentar”.

Consoante o supracitado ofício, o pedido de V. Exª. refere-
-se aos requerimentos que apresentei ao Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar e à Corregedoria Parlamentar, no último 
dia 12, com o propósito de que esses órgãos do Senado Federal 
investiguem e analisem “a atuação dos membros desta Casa que 
estão coniventes com irregularidades” que descrevi no funcio-
namento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito “criada 
pelo Requerimento nº 1, de 2012-CN, destinada a investigar 
práticas criminosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhe-
cido como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações 
“Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal.
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Ao tomar a iniciativa de apresentar os mencionados re-
querimentos, tive em mente evitar que V. Exª. se sentisse cons-
trangido em agir de ofício para instaurar procedimento inves-
tigatório contra seus próprios Pares. Assumi, portanto, o ônus 
pouco simpático de provocar os órgãos disciplinares desta Casa 
a agirem em relação a episódios que diariamente são denun-
ciados pela mídia e que provocam descontentamento da socie-
dade brasileira, consubstanciados em práticas protelatórias de 
investigação, cujo exemplo mais recente é a matéria publicada 
na primeira página do jornal Correio Braziliense, edição de 
24 de setembro, sob o título “Deltaduto movimentou R$ 421 
milhões”. 

Desde o início do mês de agosto, a CPMI não realiza reu-
nião administrativa, inviabilizando, assim, a votação de reque-
rimentos destinados a quebrar os sigilos bancários de empresas 
fantasmas e fictícias que receberam mais de R$ 400 milhões 
da Construtora DELTA, na qual Carlos Cachoeira tem parti-
cipação.

Insisto no ponto de que não precisaria eu provocar a Cor-
regedoria ou o Conselho presidido por V. Exª. para que os 
episódios que ocorrem na mencionada CPMI venham a ser 
apurados. Basta recordar, para tanto, a missão institucional do 
Conselho de Ética, estatuída no art. 22 da Resolução nº 20, 
de 17 de março de 1993:

Art. 22. Compete ao Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar zelar pela observância dos preceitos deste Código e 
do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação da 
dignidade do mandato parlamentar no Senado Federal.
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..................................................................... (grifei)

Isso posto, exorto a V. Exª. que instaure IMEDIATA-
MENTE o procedimento, sob pena de o Senado Federal, 
como um todo, compactuar com a paralisação de um inquérito 
parlamentar inédito, que já conseguiu abrir a porta de um es-
quema em que uma grande empreiteira destina milhões de reais 
para empresas absolutamente irregulares.

Assim agindo, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
ajudará a CPMI a dar o passo que resta para corresponder às 
justas expectativas da sociedade  brasileira: abrir a ‘caixa preta’ 
desse esquema e identificar todas as operações ilegais que ex-
põem, pela primeira vez, em detalhes, os nomes e marcas dos 
grandes corruptores que atuam sobre políticos, agentes públi-
cos e as diferentes instâncias do poder público. 

Esclareço, por último, que não é possível, previamente, 
identificar nomes de parlamentares envolvidos deliberadamen-
te na protelação das investigações, conforme me solicitou V. 
Exª, já que não estou movido por razões pessoais, partidárias 
ou subalternas. 

Estou orientado apenas pelos supremos interesses que de-
vem ser permanentemente defendidos por todos os Senhores 
Senadores e, especificamente, por este Conselho de Ética.  

Ou seja, a lógica é precisamente inversa ao que propõe o 
seu ofício, Senhor Presidente, em que sou instado a nominar 
“o(s) Senador(es) objeto da denúncia”.

É exatamente o contrário, Senhor Presidente do Conselho 
de Ética. 
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Será justamente o “procedimento investigatório” por mim 
solicitado, e a ser instaurado por sua determinação, que reve-
lará ao Senado e ao País se os adiamentos e interrupções dos 
trabalhos configuram quebra do decoro parlamentar, e quais os 
membros desta Casa que eventualmente se enquadram nessa 
situação. 

Este é o comportamento ético e moral que deve presidir e 
instruir o Conselho de Ética, para atender às justas expectati-
vas da Nação brasileiro, em resguardo da imagem e das nobres 
atribuições do Senado Federal. 

Cordialmente,
                                     

Senador PEDRO SIMON
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Ao Presidente da CPMI Vegas/Monte Carlo

Brasília, 26 de setembro de 2012.

Assunto: A Responsabilidade Histórica da ‘CPMI de 
Carlos Cachoeira’

A RESPONSABILIDADE HISTÓRICA DA ‘CPMI 
DE CARLOS CACHOEIRA’

Caríssimo Senador VITAL DO RÊGO, 

Presidente da CPMI Vegas/Monte Carlo 

 1. Na condição de dirigente maior da CPMI, V. Exª tem o 
compromisso histórico de percorrer até o seu final a trilha aberta 
pelas investigações dessa Comissão Parlamentar Mista que in-
vestiga a organização criminosa liderada pelo Sr. Carlos Cacho-
eira. Ela já revelou, de forma inédita, o percurso da corrupção 
patrocinada na região Centro-Oeste do país pela quadrilha que 
promovia um assalto sistemático aos cofres públicos, através da 
rede montada pela direção nacional da Construtora DELTA e 
sua rede de empresas fantasmas. 

2. Na edição desta segunda-feira, 24 de setembro, a manche-
te de primeira página do jornal Correio Braziliense espantava o 
Brasil, ao informar: “Deltaduto movimentou R$ 421 milhões”. 
Nos últimos dois meses, num crescendo assustador, o noticiário 
da imprensa relatou detalhes sobre as artimanhas dos criminosos, 
manipulando contratos e vantagens sob a cobertura da DELTA, 
hoje transformada numa das construtoras mais poderosas e in-
fluentes do setor público brasileiro. 
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3.  Se V. Exª conduzir essa CPMI no rumo certo, que aten-
da às justas expectativas da sociedade brasileira, concluirá um 
capítulo fundamental da história das CPIs patrocinadas pelo 
Parlamento. Desde 1992, o Congresso Nacional tenta, sem su-
cesso, investigar empresas e instituições que corrompem políticos 
e servidores públicos, na busca nunca alcançada dos chamados 
corruptores. 

4. A CPMI “Vegas/Monte Carlo” já conseguiu inscrever 
seu nome nessa história, por ser a primeira a conseguir a quebra 
do sigilo bancário de uma construtora de grande porte, a DEL-
TA nacional. A primeira parte da documentação já analisada 
evidencia as irregularidades com números, datas e fatos. Para 
continuar o trabalho é necessário, agora, seguir a trilha do di-
nheiro desviado, quebrando também o sigilo bancário das empre-
sas fantasmas do esquema criminoso montado para os repasses 
favorecidos à DELTA.

5.  Essa tarefa inadiável da CPMI — a aprovação dos re-
querimentos de quebra de sigilo das empresas fantasmas — de-
veria ter sido realizada no dia 29 de agosto último, se tivesse 
sido mantida a REUNIÃO ADMINISTRATIVA da CPMI 
presidida por V. Exª.

6.    A inesperada interrupção dos trabalhos da CPMI por 
mais de quarenta dias – de 29 de agosto a 9 de outubro – pode-
rá inviabilizar a sequência decisiva das investigações, se V. Exª 
não se comprometer a liderar esforços para restabelecer o prazo 
durante o qual os trabalhos estiveram paralisados. Para resgatar 
o tempo perdido, é indispensável, nos termos do regimento, a 
apresentação de um requerimento de prorrogação dos trabalhos 
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da CPMI, subscrito por um terço de Senadores e de Deputados 
Federais, integrantes das duas Casas do Congresso Nacional. 

7.  Para concretizar esses esforços, V. Exª deve, ainda, as-
sumir o compromisso de não incluir na pauta de deliberações da 
CPMI qualquer relatório que, de forma explícita ou não, queira 
restringir o foco das investigações.

8. Em síntese, o compromisso de V. Exª com a mais ampla 
e detalhada investigação ficará expresso se trabalhar por prazo 
suficiente para que a CPMI retorne ao caminho trilhado sem 
desvios até o dia 28 de agosto. Ou seja, que a DELTA nacional 
continue sendo investigada, que todos os requerimentos sejam 
submetidos à deliberação do colegiado e que haja prazo de tem-
po suficiente para que as informações solicitadas cheguem ao 
Congresso Nacional e sejam analisadas antes da apresentação 
do relatório final.

9. Como tarefa imediata, é determinante que nos dias 9 e 10 
de outubro próximo, quando a CPMI retomará suas atividades, 
seja realizada a reunião administrativa para deliberar sobre todos 
os requerimentos pendentes, em particular os que visam à quebra 
do sigilo bancário das já referidas empresas que receberam recur-
sos suspeitos da Construtora DELTA.

10. Estas providências, Senhor Presidente, são essenciais 
para assegurar a confiança da opinião pública brasileira no ob-
jetivo central desta ‘CPMI dos Corruptores’: a plena identifica-
ção dos nomes e responsáveis pela organização criminosa agora 
investigada. Não se trata, aqui, de defender apenas a biografia 
dos parlamentares sérios que integram a Comissão Parlamentar 
Mista. 
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Está nas mãos dos Senadores e Deputados desta CPMI a 
defesa da imagem do próprio Senado e do Congresso Nacional 
e o resgate das melhores expectativas do país no combate incle-
mente à corrupção, no cumprimento da missão permanente do 
Parlamento para dotar o Brasil de instrumentos consistentes e 
ações exemplares na construção de um Estado imune à dilapida-
ção dos recursos públicos.  

Esta CPMI, Senhor Presidente, tem em suas mãos a chance 
histórica de justificar, como nunca, o valor do Parlamento para 
a construção de um Brasil comprometido apenas com o povo 
brasileiro, honesto e trabalhador. 

Cordialmente, 

Senador PEDRO SIMON
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Ao Presidente do Senado Federal

Brasília, 26 de setembro de 2012.

A Sua Excelência o Senhor

Senador José Sarney

Presidente do Senado Federal

Assunto: Requerimento de procedimento investigatório 

                      (CPMI “Vegas/Monte Carlo”)

Meu caro Senador José Sarney, 

Registro, com satisfação, seu amável registro às providências 
por mim solicitadas à Corregedoria do Senado Federal, no sen-
tido de retomar os trabalhos interrompidos na CPMI VEGAS/
MONTE CARLO, popularmente conhecida como “CPMI de 
Carlos Cachoeira”. 

Fico especialmente tocado pelo reconhecimento, por V.Excia, 
de que esta iniciativa se insere na luta permanente de minha vida 
em favor de princípios que sempre me foram muito caros, no pla-
no da ética, da moral e do respeito à coisa pública. 

E nada me é mais importante, ao longo desde meio século de 
vida parlamentar, do que a imagem e a credibilidade desta nossa 
Casa, a minha e a sua Casa, o Senado Federal. 

Fico feliz quando atendemos aos justos anseios da Nação 
brasileira e fico triste, como certamente é o caso de V. Excia., 
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quando frustramos as mais genuínas expectativas do honrado e 
trabalhador povo brasileiro. 

Minha iniciativa de agora, junto ao Conselho de Ética e à 
Corregedoria da Casa, se pauta exatamente por esta preocupa-
ção maior, que nos afeta como Senadores e como cidadãos: a 
absoluta integridade dos trabalhos e a inegociável credibilidade 
do Senado Federal. 

Como justifico nos ofícios anexos, enviados aos Senadores 
Antônio Carlos Valadares e Vital do Rêgo, nada abala mais a 
imagem desta Casa do que o impacto e a frustração na opinião 
pública de um trabalho interrompido, inconcluso, abortado pelo 
próprio Senado Federal. 

Isso se torna ainda mais grave, e inexplicável, quando os mo-
tivos determinantes da interrupção permanecem vagos, obscuros, 
inconsistentes, subalternos. 

É o que acaba de ocorrer com uma CPMI de valor históri-
co, a atual Comissão Parlamentar que investiga as irregularida-
des apuradas no contexto das Operações Vegas e Monte Carlos, 
cumpridas exemplarmente pela Polícia Federal. 

Pela primeira vez, Presidente Sarney, chegamos à soleira dos 
grandes corruptores, com a identificação de nomes e sobrenomes 
sempre inatingíveis e agora expostos na organização criminosa 
montada à sombra da Construtora DELTA e  de sua rede de 
empresas fantasmas. 

 Nunca antes teve o Senado Federal a oportunidade e os ins-
trumentos necessários para apontar ao país os responsáveis dire-
tos pelo assalto metódico, renitente, contumaz aos cofres público, 
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com a cumplicidade de agentes do Estado e a intermediação de 
forças políticas. 

A intempestiva interrupção dos trabalhos da citada CPMI, 
até então louvada por sua diligência, espanta o país e constrange 
os Senadores sérios que zelam pela boa imagem do Parlamento 
e pelo bom uso do dinheiro do povo brasileiro. 

O primeiro interessado no sucesso do trabalho da CPMI 
VEGAS/MONTE CARLOS deve ser o próprio Senado Fe-
deral, depositário da confiança da opinião pública.

Não podemos esmorecer, nem hesitar, Presidente Sarney, 
neste permanente  compromisso ético do Senado Federal, forta-
leza moral da democracia e de suas instituições. 

Este é o sentido de minha iniciativa, Presidente Sarney, que 
espero ver atendida em defesa do próprio Senado Federal e dos 
interesses supremos do povo brasileiro. 

Cordialmente,

Senador PEDRO SIMON





Anexos
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Correio Braziliense, 24 de setembro de 2012
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Transcrição do Correio Braziliense, 24 de setembro de 2012:

Deltaduto movimentou R$ 421 milhões

Esquema de financiamento de campanhas operado pela cons-
trutora Delta usou pelo menos 18 empresas fantasmas, já identifi-
cadas pela CPI do Cachoeira

O método sujo de multiplicar valores

Esquema de doações eleitorais por empresas fantasmas condu-
zido pela Delta teria movimentado pelo menos R$ 421 milhões, 
mas a cifra pode dobrar com as investigações da CPI do Cacho-
eira. Colegiado apresentará relatório com detalhamento financeiro

João Valadares

O Deltaduto, canal de financiamento de campanhas polí-
ticas a partir de repasses milionários de recursos da construtora 
Delta para 18 empresas fantasmas identificadas pela CPI do 
Cachoeira, já soma R$ 421 milhões e pode até dobrar o valor 
quando dados inconsistentes remetidos à comissão forem atua-
lizados. O relator do colegiado, deputado Odair Cunha (PT-
-MG), afirmou ontem que, até a primeira semana de outubro, 
vai apresentar um balanço completo de toda a atividade financei-
ra da quadrilha.

O cruzamento das informações indica que boa parte do di-
nheiro foi sacado em junho, setembro e outubro de 2010, an-
tes da eleição. O valor ultrapassa os recursos identificados no 
escândalo do mensalão. “A gente ainda tem cerca de 30% de 
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débitos não identificados e aproximadamente 27% de créditos 
com dados inconsistentes. Por isso, o valor pode ser bem maior. 
Vamos apresentar um balanço estatístico de toda a movimenta-
ção financeira. Estamos tentando fechar o relatório até o dia 30 
de setembro”, comunicou o relator.

A ideia inicial era apresentar também um esboço do relató-
rio, mas a proposta foi afastada. “Achamos mais prudente não 
fazer isso porque estaríamos antecipando conclusões”, ressaltou. 
No retorno da CPI, em 9 de outubro, uma das prioridades é 
quebrar o sigilo de 12 supostos prestadores de serviços que rece-
beram dinheiro da Delta. A empresa que mais ganhou foi a SP 
Terraplenagem Ltda. Foram repassados R$ 46 milhões. O que 
chama a atenção é que as fantasmas recebem quantias milioná-
rias, mas declaram receita bruta irrisória.

A empresa Adécio & Rafael Construções e Incorporações 
Ltda., apesar da grande movimentação financeira em 2010, ano 
em que foi aberta, declarou receita bruta de apenas R$ 29,8 mil. 
Além disso, não apresentou nenhum débito na Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e não infor-
mou a existência de valores pagos aos funcionários.

Ontem, o senador Álvaro Dias defendeu que a CPI deve 
tratar com prioridade a quebra de todos os sigilos das empresas 
do esquema. “É claro que os sigilos dessas 18 empresas devem 
ser quebrados. Só assim, a gente consegue identificar o destino 
do recurso. Até o momento, aquelas em que a CPI já quebrou, 
conseguimos saber que grande parte foi destinada ao financia-
mento de campanhas políticas”, salientou. O parlamentar infor-
mou que, das 18 empresas fantasmas listadas (veja quadro), ape-
nas seis delas tiveram os sigilos quebrados. “O grande desafio é 
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conseguir abrir as contas das empresas sediadas no Sudeste. Há 
muito dinheiro sacado na boca do caixa”, relatou.

Sem atividade

A CPI descobriu que as empresas do esquema, em tese, não 
prestaram serviços e nem venderam bens. Também não recolhem 
tributos e não possuem funcionários. Na lista das fantasmas, um 
dos casos que chamam a atenção é o da construtora Miranda e 
Silva Construções e Terraplenagem Ltda. A empresa recebeu 
R$ 12 milhões da Delta. No entanto, não há registro de ativi-
dade econômica. Amanhã, a Liderança do PSDB no Senado 
promete divulgar um relatório com o detalhamento das remessas 
realizadas pela Delta para o exterior.

No início de agosto, o Correio revelou que documentos si-
gilosos apontavam que a empreiteira, pivô do escândalo, transfe-
riu, apenas no ano passado, R$ 85,34 milhões para contas nas 
Ilhas Cayman, famoso paraíso fiscal no Caribe, ao sul de Cuba. 
Os dados apontavam três grandes remessas. O primeiro repasse 
ocorreu em 28 de março do ano passado. A empreiteira enviou 
R$ 40 milhões para uma conta do Banco Safra. Em 23 de de-
zembro de 2011, foram realizadas duas operações. A primeira 
no valor de R$ 44,73 milhões, e a segunda, de R$ 609 mil. No 
relatório, as somas estão contabilizadas em dólar e foram conver-
tidas em real segundo a cotação de ontem divulgada pelo Banco 
Central.

Os dados revelam ainda vultosas quantias de dinheiro reme-
tidas pela quadrilha comandada pelo bicheiro Carlos Augusto 
Ramos, o Carlinhos Cachoeira, a instituições bancárias no ex-
terior. Só o contraventor enviou mais de R$ 1,5 milhão para 
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diferentes contas bancárias. Na CPI do Cachoeira, o dono da 
empreiteira, Fernando Cavendish, ficou calado e foi dispensado 
imediatamente. Ele estava amparado por um habeas corpus con-
cedido pelo Supremo Tribunal Federal.

Duto milionário

A Delta repassou R$ 421,6 milhões para  
18 empresas fantasmas.

Empresa Repasse  
(em R$ milhões)

S P Terraplenagem LTDA 46,60 

Power to Ten Engenharia 43,42

J.S.M Engenharia 40,37

Adecio & Rafael Construções 37,06

Soterra Terraplenagem e Locação 35,22

MB Serviços de Terraplenagem LTDA 33,14 

SM Terraplenagem LTDA 31,42 

Alberto & Pantoja Construções 27,59 

Legend Engenheiros Associados 26,98 

Garra Transportadora e Locação 23,50 

Brava Construções e Terraplenagem 13,01 

Miranda & Silva Construções 12,00

Terra Pneus e Lubrificantes 9,91 

Rock Star Marketing Ltda. 9,39 

Comercial GM Materiais de Construção 8,95 

S.B Serviços de Terraplenagem 7,71 

WS Serviços de Terraplenagem 7,62 

B.W Serviços de Terraplenagem 7,47
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PF apura indício de ‘caixinha’ paga pela Delta

Agentes encontram boletos na construtora que mostram re-
passes a associação de empresas do setor de obras. Documentos 
indicam que R$ 648,8 mil foram pagos à Aneor; empresa diz que 
não contou com assessoria da entidade.

Breno Costa
Andreza Matais

Dimmi Amora

A Polícia Federal encontrou em um escritório da constru-
tora Delta indícios de pagamento de uma “caixinha”, atrelada 
a contratos públicos, para a Aneor (Associação Nacional das 
Empresas de Obras Rodoviárias).

A descoberta traz de volta suspeitas, nunca comprovadas, 
de que empreiteiras, por meio da associação, reúnem-se para 
combinar previamente a divisão de lotes de licitações de órgãos 
públicos.

A Folha teve acesso a planilhas e boletos bancários que com-
provam o pagamento de percentuais de contratos à Aneor. Os 
documentos foram apreendidos pela Polícia Federal em compu-
tadores da Delta, em Goiânia.

Folha de S.Paulo, 1o de outubro de 2011
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A empresa era usada pelo esquema operado por Carlinhos 
Cachoeira para lavar dinheiro do jogo do bicho, segundo a Polí-
cia Federal.

Os papéis mostram que a Delta repassava para para a asso-
ciação 0,5% do valor de determinados contratos assinados com 
o Dnit (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpor-
tes).

Os boletos e planilhas indicam que, por meio desse sistema, 
R$ 648,8 mil foram pagos para a associação.

Os papéis fazem referência a nove contratos da Delta com 
o Dnit relativos a obras em rodovias na região Centro-Oeste. O 
percentual de 0,5% era descrito como “taxa de assistência técni-
ca e jurídica”.

O pagamento da caixinha não tem relação com as mensali-
dades fixas pagas pelas associadas à associação.

Acima do previsto

O estatuto da Aneor prevê que as associadas podem contar 
com “assistência técnica e jurídica” da associação. Em troca dis-
so, porém, as empreiteiras devem pagar uma taxa de 0,002%, 
incidente sobre o valor do contrato.

Ou seja, a taxa paga pela Delta, conforme os documentos 
descobertos pela PF, é 250 vezes superior àquele estabelecido 
nas regras da Aneor.

Caso a taxa definida pela Aneor fosse aplicada, o valor pago 
pela Delta seria de apenas R$ 2,6 mil, e não R$ 648,8 mil, 
como aparece nos papéis encontrados pela PF.
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O estatuto da associação não deixa claro de que forma essa 
assistência é dada na prática. O Dnit afirma não ter conhecimen-
to de atuação de representantes da Aneor em licitações do órgão.

A Delta -que possui corpo jurídico e técnico próprio- infor-
mou que “jamais” contou com serviços de consultoria da Aneor. 
A entidade, por sua vez, não explicou a razão da cobrança da 
taxa e detalhes dos serviços prestados, alegando que as informa-
ções eram confidenciais.

Essas suspeitas também já chegaram ao conhecimento da 
CPI da Cachoeira.

Servidores do Dnit relataram à Folha arranjos entre as em-
presas que participavam das licitações do órgão.

Dessa forma, os contratos eram fechados por valores eleva-
dos, já que, sem uma disputa real, o desconto oferecido ao gover-
no pelas empreiteiras eram baixos.
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Simon pede sobrevida à CPI do Cachoeira

Senador tenta prorrogar os trabalhos da comissão por 180 
dias, mas enfrenta reações da base e da oposição

Amanda Almeida

Paralisada há um mês, a CPI do Cachoeira volta às ativida-
des na semana que vem e vai avaliar um pedido de prorrogação 
dos trabalhos. O senador Pedro Simon (PMDB-RS) encami-
nhou ontem ofício ao presidente da comissão, senador Vital do 
Rêgo (PMDB-RS), pedindo que as investigações se estendam 
para além de 4 de novembro, data de encerramento da CPI. O 
ato do peemedebista, porém, é apenas instrumento de pressão, 
uma vez que a prorrogação depende da assinatura de um terço 
dos deputados e senadores. Mas parlamentares do governo e da 
oposição, contudo, trabalham para sepultar de vez as investiga-
ções, que fustiga políticos dos dois lados.

As atividades da comissão foram suspensas em 4 de setem-
bro, com a justificativa de se evitar o uso eleitoral das relações 
do bicheiro Carlinhos Cachoeira com políticos de vários parti-
dos. Nos bastidores, integrantes da CPI admitem a possibilidade 
de não haver quórum para a reunião administrativa da próxima 
terça-feira, não só pelo feriado de 15 de outubro, mas também 
porque senadores e deputados ainda estarão envolvidos com as 
campanhas de quem passou para o segundo turno. Com atrasos 

Correio Braziliense, 02/10/2012
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de oitivas e audiências, a hipótese de prorrogação já havia sido 
levantada.

Não é o que pensa o vice-presidente da CPI, Paulo Teixeira 
(PT-SP). Para ele, a comissão já tem elementos suficientes para 
concluir os trabalhos e que não vê necessidade de prorrogação. 
“No tempo que resta, dá para ouvir as pessoas que faltam e de se 
produzir um bom relatório”, disse o parlamentar.

Pedro Simon também pediu ao presidente da CPI que não 
sejam incluídos na pauta de votações relatórios que “tentem res-
tringir o foco das investigações”. Mas, nos bastidores, parlamen-
tares já se articulam para não aderir à proposta, potencialmente 
perigosa para algumas lideranças políticas que não desejam ter 
seus nomes ligados ao contraventor preso em Brasília. Vital do 
Rêgo até evita entrar na polêmica polêmica. 

“Assim que retornarmos aos trabalhos, vou levar a proposta 
aos líderes partidários”, disse ele, com a ressalva de que não dará 
sua opinião pessoal sobre o assunto. Pelo regimento, as ativida-
des da CPI podem ser prorrogadas por 180 dias.

Além de votar pedidos de novas convocações, a comissão 
precisa votar um ponto considerado fundamental para avançar 
nas investigações: a quebra do sigilo de empresas fantasmas liga-
das à Construtora Delta. Para Simon, integrantes da comissão 
protelaram as votações. Ontem, ele também pediu à Comissão de 
Ética do Senado que investigue parlamentares do grupo. “Sal-
vo melhor juízo, parece-nos que o comportamento da maioria 
dos parlamentares da CPI tem sido o de evitar que o inquérito 
avance além do que a Polícia Federal já desvendou nas operações 
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Vegas e Monte Carlo, o que configuraria irregularidades incom-
patíveis com o decoro parlamentar.”

O senador Randolfe Rodrigues (PSol-AP) disse que já há 
uma articulação entre integrantes da comissão para conseguir as 
assinaturas necessárias para a prorrogação da CPI. Ele acredita 
que são necessários, pelo menos, mais 90 dias para que os tra-
balhos sejam concluídos. “Caso as atividades da comissão não 
sejam estendidas, ficará oficializado que as investigações não in-
teressavam a alguns grupos”, sentenciou.





Histórico
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Requerimento de criação
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Primeira reunião de trabalho da CPMI
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Plano de trabalho da CPMI
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REQUERIMENTO  Nº402/95

 De acordo com o § 3º do art. 58 da Constituição Federal 
e com o art. 21 e seu parágrafo único, do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, solicitamos a criação de uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a apuração, no prazo 
de 12 meses, das denúncias sobre agentes corruptores, feitas du-
rante a CPI do Impeachment e a CPI do Orçamento, conforme 
documentação anexa.

Justificação
 Durante a CPI que investigou as acusações do Sr. Pedro 

Collor contra o Sr. Paulo César Farias e a que apurou as denún-
cias do Sr. José Carlos Alves dos Santos, ambos em entrevistas 
concedidas à revista Veja, diversos parlamentares manifestaram-
-se favoráveis à criação de outra CPI destinada a examinar a 
atuação dos agentes corruptores.

No encerramento da chamada CPI do Orçamento apre-
sentei requerimento, aprovado por unanimidade, solicitando “a 
instalação imediata da CPMI destinada a apurar a ação dos cor-
ruptores”. Como outros parlamentares, inclusive em discursos, 
defendi, sempre, a criação dessa CPI, o que, no entanto, por 
circunstâncias políticas não ocorreu.

A restauração dos valores morais, iniciada com a CPI do 
Impeachment , tem de prosseguir e, por isso, é imprescindível a 

A CPI que nunca existiu
CPI dos Corruptores
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investigação dos fatos apontados nas duas CPIs já solicitadas. 
A Nação não compreende que, após tantas notícias, nada tenha 
sido apurado e, muito menos, que corruptos e corruptores não 
tenham sido punidos.

A preocupação em combater os corruptores, sem os quais 
não haveria corruptos, teve resultados altamente positivos no go-
verno do Presidente Itamar Franco, quando os preços de muitas 
obras caíram, aproximadamente, 30%. O superfaturamento em 
obras públicas é uma forma de corrupção indiscutível, que não 
aconteceria sem o comprometimento de setores da administração.

 A CPI do Impeachment e a do Orçamento afastaram, pu-
niram, alguns corruptos, mas os corruptores estão ainda impunes 
e, o que é pior, em plena atividade, razão pela qual considero 
imprescindível e moralizadora a imediata instalação da CPI que 
estamos propondo.

Brasília, 15 de fevereiro de 1995.

Senador PEDRO SIMON
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